
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2187085 - PE (2024/0461095-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ LINO DA SILVA IRMAO 
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO DE VASCONCELOS CARACIOLO - PE029702

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA
SÚMULA 284/STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  falar  em  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC  quando  analisadas
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas,
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2.  "O  prequestionamento   é   exigência   inafastável   contida   na   própria   previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento
do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública" (AgInt no AREsp
n. 2.819.751/BA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado
em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025).
3.  "A admissão do prequestionamento ficto,  previsto no  art.  1.025  do Código de
Processo  Civil   (CPC),   exige,   concomitantemente,   a   oposição   dos   embargos   de
declaração na  Corte  de  origem,  a   indicação,  no  recurso  especial,  da  ofensa  ao
art. 1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada,
e   o   reconhecimento   do   vício   (omissão,   da   contradição,   do   erro   de   fato   ou   da
obscuridade) por este Tribunal Superior, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt
no REsp n. 2.063.807/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026).
4. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, inexiste contradição quando se
afasta a ofensa ao  art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo tempo, se
reconhece  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria.  Com  efeito,  é  plenamente
possível que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido em
omissão e, ainda assim, não tenha decidido a questão sob o enfoque dos preceitos
jurídicos suscitados pela parte recorrente. Nessa senda: AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.543.906/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.
5. A simples menção de preceitos legais, de modo genérico, sem explicitar a forma
como  ocorreu  sua  efetiva  contrariedade  pelo  Tribunal  de  origem,  manifesta
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deficiência na fundamentação do recurso especial a atrair a incidência da Súmula 284
do STF.
6. "A incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea 'a' do permissivo constitucional impede seu conhecimento pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão"  (AgInt no AREsp n.  1.843.629/RJ, relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  1/7/2024, DJe  de
8/7/2024).
7.  Não  se  verifica  conduta  abusiva  ou  protelatória  por  parte  da  agravante  que
justifique a aplicação da multa prevista no  art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil, requerida nas contrarrazões.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da
Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Marco Aurélio Bellizze,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2187085 - PE (2024/0461095-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ LINO DA SILVA IRMAO
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO DE VASCONCELOS CARACIOLO - PE029702

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA
SÚMULA 284/STF.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  falar  em  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC  quando  analisadas
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas,
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2.  "O  prequestionamento   é   exigência   inafastável   contida   na   própria   previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento
do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública" (AgInt no AREsp
n. 2.819.751/BA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado
em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025).
3.  "A admissão do prequestionamento ficto,  previsto no art.  1.025 do Código de
Processo  Civil   (CPC),   exige,   concomitantemente,   a   oposição   dos   embargos   de
declaração na Corte de origem, a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art.
1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, e o
reconhecimento   do   vício   (omissão,   da   contradição,   do   erro   de   fato   ou   da
obscuridade) por este Tribunal Superior, o que não ocorreu no presente caso" (AgInt
no  REsp  n.  2.063.807/SE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026).
4. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, inexiste contradição quando se
afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo tempo, se
reconhece  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria.  Com  efeito,  é  plenamente
possível que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido em
omissão e, ainda assim, não tenha decidido a questão sob o enfoque dos preceitos
jurídicos suscitados pela parte recorrente. Nessa senda: AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.543.906/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em
17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.
5. A simples menção de preceitos legais, de modo genérico, sem explicitar a forma
como  ocorreu  sua  efetiva  contrariedade  pelo  Tribunal  de  origem,  manifesta
deficiência na fundamentação do recurso especial a atrair a incidência da Súmula
284 do STF.
6. "A incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea 'a' do permissivo constitucional impede seu conhecimento pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão"  (AgInt no AREsp n.  1.843.629/RJ, relator
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Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  1/7/2024, DJe  de
8/7/2024).
7.  Não  se  verifica  conduta  abusiva  ou  protelatória  por  parte  da  agravante  que
justifique a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil, requerida nas contrarrazões.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela União contra decisão que conheceu em

parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 2.691-2.695).

A  parte  agravante  insiste  na  alegação  de  que  houve  negativa  de  prestação

jurisdicional  na  origem.  No  mais,  refuta  os  óbices  de  admissibilidade  aplicados

no  decisum monocrático ora recorrido, razão pela qual pleiteia a sua reconsideração ou, caso

assim não se entenda, a submissão do agravo ao julgamento colegiado desta Turma.

Contrarrazões às fls. 2.712-2.719.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

De início, quanto à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo

Civil  tem-se,  da  leitura  do  acórdão  recorrido,  que  o  Tribunal  de  origem  analisou

fundamentadamente as questões que lhe foram submetidas, examinando os pontos essenciais ao

deslinde da controvérsia, não havendo falar em nulidade qualquer.

A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida não importa em violação

dos dispositivos legais  supramencionados.  Com efeito,  o  fato de o tribunal  haver  decidido o

recurso  de  forma  diversa  da  defendida  nas  razões  recursais,  elegendo  fundamentos  distintos

daqueles  propostos  pela  parte,  não  configura  omissão,  contradição  ou  ausência  de

fundamentação. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.347.060/SP, relator Ministro Afrânio Vilela,

Segunda Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024; e AgInt no REsp n.  2.130.408/CE,

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

Passo seguinte,  do exame minucioso dos autos,  constata-se que os dispositivos

legais apontados como malferidos não foram expressamente interpretados pelo Tribunal  a

quo, padecendo, portanto, do indispensável prequestionamento.

A despeito  da oposição de embargos de declaração,  o  Tribunal  de origem não

analisou a questão, ainda que implicitamente,  sob o enfoque dos mencionados artigos de lei,

carecendo  o  recurso  especial  do  requisito  do  prequestionamento,  nos  termos  da Súmula  n.

211/STJ:  "Inadmissível   recurso   especial   quanto   à   questão   que,   a   despeito   da   oposição  de

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
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De fato, para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão

recorrido  pronunciamento  sobre  a  tese  jurídica  em torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como

violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão

de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal, situação

essa inocorrente in casu.

Registre-se que "o prequestionamento é exigência inafastável contida na própria

previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do

recurso   especial,   inclusive   para   as   matérias   de   ordem   pública"   (AgInt  no  AREsp  n.

2.819.751/BA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em 18/6/2025,

DJEN de 26/6/2025).

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "a admissão

do  prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código de Processo Civil (CPC),

exige,  concomitantemente,   a  oposição  dos  embargos  de  declaração  na  Corte  de  origem,  a

indicação,  no   recurso  especial,  da  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC,  especificamente  quanto  à

questão que se pretende ver analisada, e o reconhecimento do vício (omissão, da contradição,

do erro de fato ou da obscuridade) por este Tribunal Superior, o que não ocorreu no presente

caso" (AgInt  no  REsp  n.  2.063.807/SE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira

Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026).

Cumpre anotar que, nos termos do entendimento desta Corte Superior,  inexiste

contradição quando se afasta a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil e, ao mesmo

tempo, se reconhece a falta de prequestionamento da matéria. Com efeito, é plenamente possível

que o acórdão combatido esteja fundamentado e não tenha incorrido em omissão e, ainda assim,

não  tenha  decidido  a  questão  sob  o  enfoque  dos  preceitos  jurídicos  suscitados  pela  parte

recorrente. Nessa senda: AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.543.906/SP, relator Ministro Teodoro

Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.

De mais a mais, constata-se que a parte recorrente indica a violação de diversos

artigos da Lei n. 8.443/1992 de modo genérico, sem explicitar de forma clara e individualizada

como  o  acórdão  recorrido  afrontou  os  referidos  dispositivos  legais.  Incide,  por  analogia,

a Súmula  284/STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  2.195.193/RJ, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023; e AgInt no AREsp n.

2.463.145/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de

22/8/2024.

Destaque-se, ainda, que "a incidência de óbices sumulares quanto à interposição

do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional impede seu conhecimento pela

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão" (AgInt no AREsp n.  1.843.629/RJ, relator

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024).

Por fim, não se verifica conduta abusiva ou protelatória por parte da agravante que

justifique  a  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil,

requerida nas contrarrazões.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.187.085 / PE

Número Registro: 2024/0461095-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08009095020234058302 8009095020234058302 8015689320224058302 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ LINO DA SILVA IRMAO 
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO DE VASCONCELOS CARACIOLO - PE029702

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ LINO DA SILVA IRMAO 
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO DE VASCONCELOS CARACIOLO - PE029702

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Marco  Aurélio  Bellizze,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela  e
Francisco  Falcão  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 01 de julho de 2026
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